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De acordo como Censo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas), o Brasil é um país onde vivem aproximadamente 900 mil indígenas. 
Encontram-se divididos em 305 diferentes etnias, falantes de 274 línguas e 
presentes em todas as regiões do país. Segundo o mesmo Censo, o País tem 505 
terras indígenas (TI’s), que representam 12,5% do território brasileiro (106,7 milhões 
de hectares), onde residem 517,4 mil indígenas (57,7%), dos quais 251,9 mil 
(48,7%) estão na região Norte. Excetuando o povo Tikuna, que é a maior etnia 
indígena, com 46.045 indivíduos declarados, a segunda e a terceira maiores etnias, 
que são Guarani e Kaiowá (43.401 indivíduos) e Kaingang (37.470 indivíduos), 
vivem ao sul do país, fora da Amazônia. (BRAGATTO, 2019). Apesar das graves 
violências a que estão constantemente submetidos, devemos considerar que há um 
corolário de direitos já assegurados. No que diz respeito aos direitos destes povos, 
hodiernamente há um novo paradigma de reconhecimento da pluralidade étnica a 
ser considerado e que está amparado por diversas legislações, normas 
administrativas, tratados, acordos, declarações e convenções, ratificados pelo 
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Estado brasileiro. Também a Constituição Federal de 1988 reconheceu, por diversos 
de seus dispositivos, o caráter multiétnico da sociedade brasileira e os direitos de 
coletividades culturalmente diferenciadas, em especial dos povos indígenas. São 
direitos que não podem ser desconsiderados, haja vista que foram transformados 
em matéria de ação administrativa para os gestores políticos e públicos brasileiros. 
Não se trata de mera liberalidade dos poderes da República acatarem ou não tais 
disposições, pois, já foram reconhecidas pelo Estado brasileiro. Ressalta-se o 
compromisso nacional e internacional no tocante a temática; quanto ao 
compromisso nacional, destaca-se o Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH-3), instituído pelo Decreto n. 7.037, de 21/12/2009 e atualizado pelo Decreto 
n. 7.177, de 12/05/2010, o qual abrange direitos humanos e responsabilidades 
empresariais, e o Decreto nº 9.571, de 22 de novembro de 2018, que estabelece as 
Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos para médias e grandes 
empresas, incluídas as empresas multinacionais com atividades no país. Diante 
destas considerações, compreende-se que o estudo deste tema é de fundamental 
importância face aos novos desafios propostos à sociedade contemporânea, com 
novas demandas, com vistas  à interculturalidade, e, com um perfil inovador, 
ancorado no direito dos povos indígenas tal qual propõe a Magna Carta brasileira, 
bem como os demais acordos, convenções e tratados internacionais dos quais o 
Brasil é signatário. Por outro lado, as empresas envolvidas devem se comprometer 
publicamente a respeitar, em suas atividades, todos os padrões internacionais de 
direitos humanos, de acordo com os padrões estabelecidos nas Diretrizes das 
Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos. Mas grandes projetos de 
desenvolvimento e a expansão de atividades agrícolas e extrativas constituem, hoje, 
uma grande ameaça aos povos indígenas. 
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